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De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, de 26 
de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto o prazo de 
recurso por 5 (cinco) sessões ordinárias, a partir desta data, para o projeto abaixo 
relacionado, na sua versão original ou na forma do último substitutivo apresentado: 
  
PARECER Nº 760/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0415/09. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que visa 
denominar Espaço Cívico Comendador Yerchanik Kissajukian, a área livre localizada 
entre as Avenidas Tiradentes e Santos Dummont, na extremidade da superfície da 
estação do metrô Armênia, local para onde será remanejado o Monumento em 
Homenagem ás Vítimas do Genocídio de 1915, custeado com a parceria da iniciativa 
privada. 
Estritamente sob o prisma da legalidade, a propositura reúne condições para 
prosseguir em tramitação, consoante será demonstrado. 
Sob o ponto de vista da iniciativa, dispõe o art. 13, inciso XXI, da Lei Orgânica do 
Município, que o Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros públicos, 
obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, sendo referida competência concorrente 
com o Prefeito, nos termos do art. 70, XI, parágrafo único da Carta Paulistana. 
Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição 
Federal compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo 
com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, expressão que, 
segundo Dirley da Cunha Junior, designa não aquele interesse exclusivo do Município, 
mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
Nesse passo, considerando a inexistência de proibição acerca da denominação de 
espaços cívicos na Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, nem tampouco a observância de requisitos próprios para sua 
efetivação, o interesse local justifica a aprovação do pretendido no projeto em 
questão. 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 
Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 26/8/09 
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